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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
ESTUPRO DE VULNERÁVEIS. SATISFAÇÃO DE LASCÍVIA MEDIANTE
PRESENÇA DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE. PRISÃO PREVENTIVA.
REQUISITOS. GRAVIDADE DA CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do , sendopericulum libertatis
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação
processual penal.

2. Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente
fundamentada, pois invocou o Juízo de primeira instância a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade social do acusado, extraídas do 

 do crime, já que o acusado praticou atos libidinosos emodus operandi
abusou sexualmente de suas enteadas e de sua filha, menores de idade,
por várias vezes, ao longo de diversos anos. Extrai-se dos autos que os
consistiam, entre outros, em atos libidinosos durante o banho das vítimas
menores.

3. Cumpre salientar que as condições pessoais favoráveis do acusado, por
si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os
requisitos legais para a decretação da segregação provisória, consoante se
observa no caso dos autos.

4. Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se
mostram insuficientes para resguardar a ordem pública.

5. Quanto à alegada ausência de contemporaneidade da prisão preventiva,
não se está diante de caso em que se possa olhar isoladamente para o
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confronto entre a data dos fatos e a data em que decretada a custódia
cautelar. É que, a despeito de as condutas terem ocorrido no período de "

" (e-STJ fl. 238), a prisão foi decretada2012 até o início do ano de 2023
após o Juízo de primeiro grau estar convencido da prática delitiva e da
necessidade da medida extrema de prisão, sobretudo se considerada a
clandestinidade e o atuar furtivo que, em regra, permeiam essa espécie de
delito, ainda mais quando perpetrado no seio familiar e contra vítimas
menores de idade.

6. Ora, não raras vezes se tem conhecimento de imputações da prática de
crimes sexuais em detrimento de vítimas menores permeadas de situações
sinuosas, de inverdades e de criações fantasiosas, motivo pelo qual tanto o
pedido de prisão quanto o seu deferimento precisam ser criteriosos e
amparados em dados concretos, produzidos a partir de elementos de prova
que sinalizem a materialidade da infração e indícios contundentes de
autoria, o que não se obtém, infelizmente, com a rapidez esperada. Assim,
formado o convencimento mínimo, que, em casos como tais, só se alcança
– até mesmo por questões de prudência – após certo decurso de tempo, é
de se decretar a constrição do réu, se presentes os requisitos contidos no
art. 312 do Código de Processo Penal.

7. Assim, o bom juiz certamente não vai decretar providência tão gravosa
até ele dispor de mínimos elementos que lhe possam trazer convicção de
que o crime efetivamente ocorreu e foi cometido pelo acusado.

8. Logo, vislumbro, no específico caso destes autos, prudência no proceder
do Magistrado de origem ao não decretar de inopino a prisão do acusado,
cuidado esse que não pode servir de justificativa para impedir a segregação
preventiva de réu – cuja periculosidade se mostrou evidente – quando
demonstrada a imprescindibilidade da custódia para se acautelar não
somente a ordem pública como também a integridade física e psíquica das
vítimas, violentadas, segundo os autos, por vários anos.

9. Tais circunstâncias autorizam a mitigação da regra da necessária
contemporaneidade dos fatos narrados com a decretação de custódia
preventiva em razão de se tratar de delito grave de estupro de vítima de 8
anos de idade à época dos fatos. Assim, consoante entendimento da
Suprema Corte, a contemporaneidade "não está necessariamente ligada à
data da prática do crime, mas sim à subsistência da situação de risco que

" (RHC n. 208.129 AgR, relator Ministro Robertojustifica a medida cautelar
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe-031, divulgado em 14/2/2022

, publicado em ), exatamente como se delineia na16/2/2022 17/2/2022
espécie, em que os fundamentos da prisão justificam a subsistência da
situação de risco.

10. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, .14 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do , sendopericulum libertatis
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação
processual penal.

2. Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente
fundamentada, pois invocou o Juízo de primeira instância a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade social do acusado, extraídas do 

 do crime, já que o acusado praticou atos libidinosos emodus operandi
abusou sexualmente de suas enteadas e de sua filha, menores de idade,
por várias vezes, ao longo de diversos anos. Extrai-se dos autos que os
consistiam, entre outros, em atos libidinosos durante o banho das vítimas
menores.

3. Cumpre salientar que as condições pessoais favoráveis do acusado, por
si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os
requisitos legais para a decretação da segregação provisória, consoante se
observa no caso dos autos.

4. Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se
mostram insuficientes para resguardar a ordem pública.

5. Quanto à alegada ausência de contemporaneidade da prisão preventiva,
não se está diante de caso em que se possa olhar isoladamente para o
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confronto entre a data dos fatos e a data em que decretada a custódia
cautelar. É que, a despeito de as condutas terem ocorrido no período de "

" (e-STJ fl. 238), a prisão foi decretada2012 até o início do ano de 2023
após o Juízo de primeiro grau estar convencido da prática delitiva e da
necessidade da medida extrema de prisão, sobretudo se considerada a
clandestinidade e o atuar furtivo que, em regra, permeiam essa espécie de
delito, ainda mais quando perpetrado no seio familiar e contra vítimas
menores de idade.

6. Ora, não raras vezes se tem conhecimento de imputações da prática de
crimes sexuais em detrimento de vítimas menores permeadas de situações
sinuosas, de inverdades e de criações fantasiosas, motivo pelo qual tanto o
pedido de prisão quanto o seu deferimento precisam ser criteriosos e
amparados em dados concretos, produzidos a partir de elementos de prova
que sinalizem a materialidade da infração e indícios contundentes de
autoria, o que não se obtém, infelizmente, com a rapidez esperada. Assim,
formado o convencimento mínimo, que, em casos como tais, só se alcança
– até mesmo por questões de prudência – após certo decurso de tempo, é
de se decretar a constrição do réu, se presentes os requisitos contidos no
art. 312 do Código de Processo Penal.

7. Assim, o bom juiz certamente não vai decretar providência tão gravosa
até ele dispor de mínimos elementos que lhe possam trazer convicção de
que o crime efetivamente ocorreu e foi cometido pelo acusado.

8. Logo, vislumbro, no específico caso destes autos, prudência no proceder
do Magistrado de origem ao não decretar de inopino a prisão do acusado,
cuidado esse que não pode servir de justificativa para impedir a segregação
preventiva de réu – cuja periculosidade se mostrou evidente – quando
demonstrada a imprescindibilidade da custódia para se acautelar não
somente a ordem pública como também a integridade física e psíquica das
vítimas, violentadas, segundo os autos, por vários anos.

9. Tais circunstâncias autorizam a mitigação da regra da necessária
contemporaneidade dos fatos narrados com a decretação de custódia
preventiva em razão de se tratar de delito grave de estupro de vítima de 8
anos de idade à época dos fatos. Assim, consoante entendimento da
Suprema Corte, a contemporaneidade "não está necessariamente ligada à
data da prática do crime, mas sim à subsistência da situação de risco que

" (RHC n. 208.129 AgR, relator Ministro Robertojustifica a medida cautelar
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe-031, divulgado em 14/2/2022

, publicado em ), exatamente como se delineia na16/2/2022 17/2/2022
espécie, em que os fundamentos da prisão justificam a subsistência da
situação de risco.

10. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por A. P. S. contra a decisão deste
relator que negou provimento ao recurso em (e-STJ fls. 285/294).habeas corpus 

Consta dos autos que o acusado foi preso preventivamente, pela suposta
prática do delito previsto no art. 217-A, c/c o art. 226, inciso II, na forma do art. 69, no
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art. 218-A, c/c o art. 226, inciso II; e no art. 217-A do Código Penal, no contexto do
art. 5º, incisos I e II, da Lei n. 11.340/2006; e art. 2º, incisos I e II, da Lei 14.344/2024,
por supostamente ter "praticado em desfavor das enteadas J. A R. V. (17 anos de
idade) e L. A. R. V. (15 anos de idade) e do delito de satisfação de lascívia mediante a
presença da filha A. D. A. R. P. (11 anos de idade), ao longo de diversos anos" (e-STJ
fl. 50).

Em suas razões, a defesa reitera as teses da inicial, asseverando a
ausência de contemporaneidade dos fatos, porquanto "todos os elementos trazidos ao
processo referem-se exclusivamente ao passado remoto, não havendo qualquer
notícia de que, desde então, o paciente tenha praticado novas infrações penais" (e-STJ
fl. 302).

Pondera que a "imputação dirigida ao paciente diz respeito a supostos
abusos cometidos até o ano de 2017. Desde então, transcorreram mais de oito anos
sem qualquer indicativo de prática de novo delito ou qualquer reaproximação com as

" supostas vítimas (e-STJ fl. 303).

Aduz que o "paciente reside em cidade distinta, mantém atividade
profissional lícita, não possui antecedentes criminais e não responde a outros
procedimentos. As medidas protetivas já impostas mostram-se eficazes, e não há

" notícia de seu descumprimento (e-STJ fl. 303).

Defende que "não se sustenta a alegação de risco de reiteração, pois desde
2017 não há qualquer fato novo que indique inclinação à prática criminosa por parte do
paciente." (e-STJ fl. 303).

Pontua a inexistência de periculum libertatis.
Busca, assim, seja reconsiderada a decisão ora impugnada ou seja o

recurso apresentado perante o órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Como visto no relatório, insurge-se a defesa contra a prisão processual do
agravante.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente
comprovada a existência do , sendo vedado o recolhimento depericulum libertatis
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão
preventiva (e-STJ fls. 50/52, grifei):
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Nos termos do art. 312 do CPP “A prisão preventiva poderá ser decretada
como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver
prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo
gerado pelo estado de liberdade do imputado”.

Para o decreto da prisão cautelar em comento, a hipótese acima deve
coexistir com outro requisito, ou seja, o delito investigado deve ser um crime
doloso punido com “pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro)
anos”, ou “se tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença
transitada em julgado, ressalvado o disposto no inciso I do caput do art. 64
do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal”, ou “se
o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança,
adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a
execução das medidas protetivas de urgência”, o que se observa do art. 313,
incisos I, II e III do CPP.

Nestes termos e diante da nova sistemática processual penal, “como toda e
qualquer medida cautelar, a prisão preventiva também está condicionada à
presença concomitante do fumus boni iuris, aqui denominado fumus comici
delicti, e do periculum in mora (periculum libertatis)”.

Note-se ainda que, para o decreto de prisão, deve ainda ser demonstrada “a
ineficácia ou da impossibilidade de aplicação de qualquer das medidas
cautelares diversas da prisão” (LIMA, Renato Brasileiro de, Nova Prisão
Cautelar, Ed. Impetus, Niteróri-RJ, 2012, p. 254).

A respeito dos fatos, consta dos autos que o representado teria abusado
sexualmente das enteadas e filha ao longo de diversos anos.

Com relação à vítima J. A. R. V. (17 anos de idade), os abusos consistiam
em toques no corpo da vítima e do representado, além de sexo oral e
penetração, os quais ocorriam frequentemente.

No tocante à vítima L. A. R. V. (15 anos de idade), há a informação de que o
representado durante o momento do banho, tocava nas partes íntimas dela e
também pedia que ela manipulasse seu pênis.

Já quanto à filha A. D. A. R. P. (11 anos de idade), suspeitava-se de que
também tivesse sido vítima do representado (ID 231111076) e, após a oitiva
das vítimas em depoimento especial, descobriu-se que “Por diversas vezes,
A. A. R. P., que tinha por volta de 2 anos à época, presenciou as cenas de
abuso sofridos por J. [A P S] penetrava J. enquanto A. estava no banheiro
com eles, assistindo à cena. Apesar da pouca idade, A. já caminhava, mas
ainda não falava, o que impossibilitava qualquer tipo de denúncia” (ID
231111077).

Neste contexto, constato que estão presentes os necessários indícios de
autoria e prova da materialidade.

A pena privativa de liberdade máxima prevista para os delitos descritos nos
artigos 217-A e 218-A, ambos do Código Penal supostamente praticados
superam a 4 (quatro) anos.

Os fatos imputados ao investigado indicam a sua periculosidade a ensejar a
decretação da prisão cautelar, de modo a garantir a ordem pública e a
integridade física e psicológica das vítimas, uma vez que o representado, por
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, avárias vezes, abusou sexualmente de suas enteadas e de sua filha
denotar que, em liberdade, encontrará os mesmos estímulos criminosos,
fazendo novas vítimas, independente da idade ou do contexto.

Observa-se que as condutas delitivas imputadas ao suposto agressor são
extremamente graves e sugerem uma inclinação para a prática de crimes de

, de modo que a liberdade do investigado representa risconatureza sexual
concreto à ordem pública.

Destaca-se que conquanto o inquérito policial tenha sido instaurado em
dezembro de 2023 (ID 231111076), subsiste a contemporaneidade da
medida, notadamente se considerado que após o depoimento especial das
infantes, descobriu-se nova violação sexual perpetrada em desfavor de sua
filha A.

Além disso, segundo o reiterado entendimento jurisprudencial: “A
contemporaneidade da prisão preventiva refere-se aos motivos ensejadores
da prisão, não ao tempo decorrido desde o fato ilícito” (AgRg no HC n.
829.939/PA, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .).10/12/2024 20/12/2024

Neste contexto, a gravidade dos fatos revela que a imposição de medidas
cautelares diversas da prisão não se mostra suficiente para coibir novos atos
delitivos pelo requerido, de modo que a sua liberdade oferece risco concreto
à ordem pública.

Ante o exposto, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA de [A P S], qualificado
nos autos, com fundamento nos artigos 312 c/c 313, I, do Código de
Processo Penal, em razão da prática, em tese, dos crimes previstos nos
artigos 217-A e 218-A, ambos do Código Penal.

 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente
fundamentada, pois invocou o Juízo de primeira instância a gravidade concreta da
conduta e a periculosidade social do acusado, extraídas do  do crime,modus operandi
já que o acusado praticou atos libidinosos e abusou sexualmente de suas enteadas e
de sua filha, menores de idade, por várias vezes, ao longo de diversos anos. Extrai-se
dos autos que os "abusos variavam entre atos libidinosos, como toque nas partes
íntimas durante o banho, e conjunção carnal, por meio de penetração vaginal. Durante
os banhos, o denunciado induzia a vítima a manipular seu órgão genital e a beijava.
[...] a vítima também relata que o denunciado chupava seu corpo e a induzia para que
fizesse o mesmo no corpo dele" (e-STJ fl. 238).

Portanto, a prisão preventiva está justificada na necessidade de garantia da
ordem pública.

Em casos análogos, guardadas as devidas particularidades, o Superior
Tribunal de Justiça assim se pronunciou:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA.
CONTEMPORANEIDADE. FORAGIDO. CONDIÇÕES PESSOAIS
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FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que não
conheceu do habeas corpus mas, analisando o mérito de ofício, afastou a
existência de constrangimento ilegal.

2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. As decisões que decretaram
/mantiveram a prisão cautelar do agravante estão fundamentadas na
necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista o modus operandi
que, a priori, extrapola os limites objetivos do tipo penal uma vez que o
agravante teria mantido relação sexual com vítima que contava com onze
anos de idade, sua própria sobrinha, em ambiente familiar. Há relatos de
abusos pretéritos, sem conjunção carnal e o agravante se encontra foragido,
o que justifica a necessidade da medida extrema, com adequação aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

3. A gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou
manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de
dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem, a
priori, o desvalor da conduta e uma periculosidade apta a ensejar uma
atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da ordem pública,
nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

4. Contemporaneidade. "Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de
Justiça, não há ilegalidade, por ausência de contemporaneidade do decreto
cautelar, nas hipóteses em que o transcurso do tempo entre a sua
decretação e o fato criminoso decorre das dificuldades encontradas no
decorrer das investigações, exatamente a hipótese dos autos. Precedentes"
(RHC n. 137.591/MG, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta
Turma, julgado em , DJe ).18/5/2021 26/5/2021

5. No caso, o crime é concretamente grave e a prisão preventiva do
agravante foi decretada 4 (quatro) meses após a suposta consumação da
conjunção carnal. Não se reputa extemporânea a decretação da prisão
cautelar, uma vez que tal medida foi precedida de investigação e da oitiva da
vítima em procedimento especial, inclusive para a conclusão preliminar
acerca da materialidade delitiva e dos indícios de autoria.

6. Foragido. Não há notícia do cumprimento do mandado de prisão. Ao
acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o processo
alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a não
localização, ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem
demonstrar o intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir,
justificando, também, a custódia cautelar.

7. Condições subjetivas favoráveis não são impeditivas à decretação da
prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos autorizadores da
referida segregação. Precedentes.

8. Agravo regimental conhecido e não provido.

(AgRg no RHC n. 190.016/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifei.)5/12/2023 11/12/2023
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO
DE VULNERÁVEL MAJORADO EM CONTINUIDADE DELITIVA.
GRAVIDADE CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE.
INOCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica,
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios
suficientes de autoria.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no
sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é
decretada em razão da gravidade concreta que o crime fora praticado e sua
reiteração, considerando, no caso concreto, que supostamente o paciente,
teria praticado, reiteradamente, atos libidinosos diversos da conjunção carnal
em desfavor de suas sobrinhas, que possuem 4 e 10 anos de idade.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente
indicam que a ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura.
Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe ; RHC9/6/2017
82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado
em 1º/6/2017, DJe ; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA9/6/2017
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 

.9/6/2017

4. Possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não impede a
decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta
Corte: RHC 81.823/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,
julgado em 1º/6/2017, DJe ; HC 352.480/MT, Rel. Ministro JORGE9/6/2017
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe ; RHC 83.3527/6/2017
/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe .23/5/2017 30/5/2017

5. Não há falar em ausência de contemporaneidade entre os fatos e o
decreto de custódia preventiva, pois não houve flagrante e, após a conclusão
de atos essenciais que sucederam a denúncia, e após manifestação do
Ministério Público, houve a representação pela prisão preventiva,
circunstância dentro da legalidade, considerada a gravidade dos fatos
narrados.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 157.067/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , grifei.)22/3/2022 25/3/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. DIREITO PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DAS CONDUTAS.
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE PSICOLÓGICA
DA VÍTIMA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO
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CASO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA.
ALEGADO TRANSTORNO MENTAL DO AGRAVANTE. QUESTÃO NÃO
APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Agravante preso em flagrante, convertido em prisão preventiva, como
incurso no art. 217-A do Código Penal, por supostamente praticar atos
libidinosos contra vítima de quatro anos de idade, aproveitando-se de seu
relacionamento com a avó da menor.

2. A prisão preventiva está satisfatoriamente fundamentada na garantia da
ordem pública, com base na gravidade do delito, consubstanciado no modus
operandi do crime, o que evidencia a perniciosidade social e o desvio da
personalidade do Acusado.

3. Anote-se que, consoante a jurisprudência da Suprema Corte, "a
periculosidade do agente, evidenciada pelo modus operandi, e a
probabilidade concreta de reiteração na prática criminosa constituem
fundamentação idônea para a decretação da custódia cautelar" (HC 137.131
/RS-AgR, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA TURMA, DJe 

).16/05/2017

4. Saliento que "[a] presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar
a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão,
não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão" (AgRg no HC 608.528/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).06/10/2020 19/10/2020

5. As alegações sobre o transtorno mental do Agravante, ventiladas no
presente recurso, não foram apreciadas pelo Tribunal a quo no acórdão
recorrido, o que impede a manifestação desta Corte Superior, sob pena de
supressão de instância e violação ao princípio da dialeticidade.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 183.394/GO, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 5/3/2024

 

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória. Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe .)21/3/2016
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De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o
efeito almejado para a proteção da ordem pública. A propósito, confiram-se estes
precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA.
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe .)17/3/2016 12/4/2016

 
PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA
UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA.
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art.
319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe .)22/08/2017 4/9/2017
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Por fim, quanto à alegada ausência de contemporaneidade da prisão
preventiva, não se está diante de caso em que se possa olhar isoladamente para o
confronto entre a data dos fatos e a data em que decretada a custódia cautelar. É que,
a despeito de as condutas terem ocorrido no período "2012 até o início do ano de 2023
" , a prisão foi decretada após o Juízo de primeiro grau estar convencido(e-STJ fl. 238)
da prática delitiva e da necessidade da medida extrema de prisão, sobretudo se
considerada a clandestinidade e o atuar furtivo que, em regra, permeiam essa espécie
de delito, ainda mais quando perpetrado no seio familiar e contra vítimas menores de
idade.

Ora, não raras vezes se tem conhecimento de imputações da prática de
crimes sexuais em detrimento de vítimas menores permeadas de situações sinuosas,
de inverdades e de criações fantasiosas, motivo pelo qual tanto o pedido de prisão
quanto o seu deferimento precisam ser criteriosos e amparados em dados concretos,
produzidos a partir de elementos de prova que sinalizem a materialidade da infração e
indícios contundentes de autoria, o que não se obtém, infelizmente, com a rapidez
esperada. Assim, formado o convencimento mínimo, que, em casos como tais, só se
alcança – até mesmo por questões de prudência – após certo decurso de tempo, é de
se decretar a constrição do réu, se presentes os requisitos contidos no art. 312 do
Código de Processo Penal.

Assim, o bom juiz certamente não vai decretar providência tão gravosa até
ele dispor de mínimos elementos que lhe possam trazer convicção de que o crime
efetivamente ocorreu e foi cometido pelo acusado.

Logo, vislumbro, no específico caso destes autos, prudência no proceder do
Magistrado de origem ao não decretar de inopino a prisão do acusado, cuidado esse
que não pode servir de justificativa para impedir a segregação preventiva de réu – cuja
periculosidade se mostrou evidente – quando demonstrada a imprescindibilidade da
custódia para se acautelar não somente a ordem pública como também a integridade
física e psíquica das vítimas, violentadas, segundo os autos, por vários anos.

Tais circunstâncias autorizam a mitigação da regra da necessária
contemporaneidade dos fatos narrados com a decretação de custódia preventiva em
razão de se tratar de delito grave de estupro de vítima de 8 anos de idade à época dos
fatos. Assim, consoante entendimento da Suprema Corte, a contemporaneidade "não
está necessariamente ligada à data da prática do crime, mas sim à subsistência da

" (RHC n. 208.129 AgR, relator Ministrosituação de risco que justifica a medida cautelar
Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe-031, divulgado em 14/2/2022

, publicado em ), exatamente como se delineia na espécie, em que16/2/2022 17/2/2022
os fundamentos da prisão justificam a subsistência da situação de risco.

À vista do exposto, .nego provimento ao agravo regimental
É como voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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